
 INDICAÇÃO Nº  133/12


                      Ementa: Indica reenquadramento das Pajens e das Monitoras que 
                                     trabalham nas Creches”.
                        

		        Senhor Presidente, Senhores Vereadores,
       
                          I      N      D     I      C      A     M    O    S, nos termos regimentais, com ciência ao douto Plenário, que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Santa Rosa de Viterbo, para que este determine ao setor competente da municipalidade a elaboração de estudos visando o REENQUADRAMENTO DAS SERVIDORAS PÚBLICAS OCUPANTES DOS CARGOS DE “PAJEM” OU DE “MONITOR” QUE TRABALHAM NAS CRECHES, BEM COMO DOS  CARGOS VAGOS PERTENCENTES AO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE NOVA NOMENCLATURA, COMO POR EXEMPLO: PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL I (PAJEM); PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL II  (MONITOR), E A CORRESPONDENTE INCLUSÃO NO PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO.

	                    JUSTIFICATIVA

	                   A LDB – Lei de Diretrizes de Base, de 1996 e o Plano Nacional de Educação de 2001, mudaram o caráter assistencialista das creches para uma nova visão educacional, ou seja, a creche passou a ser considerada a primeira etapa da Educação Básica, com a exigência mínima de escolaridade dos profissionais de nível médio na modalidade “normal”.

		        Estes dois diplomas legais que norteiam a Educação no País, Estados e Municípios, consideram equivocados e impróprios os termos: auxiliar de recreação, recreacionista, berçarista, auxiliar de creche, pajem, monitor etc.

		        Na teoria e na prática as chamadas “pajens” e “monitoras” exercem as atividades de docentes, pois nas creches desenvolvem trabalhos e atividades pedagógicas, com alunos de tenra idade.

 		        A decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fundamenta a legalidade do referido “reenquadramento” solicitado nesta Indicação, com a extinção dos cargos de “pajens”/“monitores” e a criação de cargos de “professor de desenvolvimento infantil”.

		        Na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN n. 169.572-0/3-00, que o Ministério Público Estadual ingressou contra o Município de São Paulo, questionando uma Lei Municipal da então Prefeita Marta Suplicy, os Desembargadores consideraram que não houve “transposição” de um cargo para outro, mas sim, uma “reorganização administrativa”. No Município de São Paulo os cargos de “pajem”  e “monitor” foram extintos com o “reenquadramento” das funções para os cargos de “professor de educação infantil”. 

		         Ressalte-se que a finalidade da presente Indicação não é a de solicitar a transformação do cargo de “pajem” e “monitor” em “professor de educação infantil”, mas sim adequar a nomenclatura das servidoras públicas que trabalham na primeira fase da educação básica.

		         Outros municípios paulistas já adotaram tal denominação para os profissionais da educação que trabalham nas creches, sendo alguns: Osasco, Cubatão e Matão.
		          Ademais, merece registro a edição da Lei Federal n. 12.014 de 2009, que alterou os artigos 61 e 62 da LDB, reconhecendo os servidores públicos de instituições de ensino, com a devida habilitação, como profissionais da educação escolar básica.

		         Artigo 61, inciso I, da Lei Federal n. 12.014 de 2009:

		         Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, NELA ESTANDO EM EFETIVO EXERCÍCIO E TENDO SIDO FORMADOS EM CURSOS RECONHECIDOS são professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio.

		          A implantação da presente proposta beneficiará as servidoras municipais “pajens” e “monitoras”; pois já estão integradas no Plano de Carreira do Magistério, seus vencimentos já são suportados pelos recursos destinados exclusivamente à Educação, dessa forma terão seus direitos de docentes reconhecidos pela Administração e pela Justiça. Ressaltamos que também irá contribuir sobremaneira para a melhoria da qualidade da Educação em nossa cidade, aprimorando o aprendizado de crianças desde a creche, que é considerada a primeira fase da Educação Básica.

		          Sendo assim, solicito do Chefe do Executivo Municipal especial atenção na análise e posterior adoção da presente proposta, pois certamente trará benefícios para os profissionais da Educação e principalmente para as crianças de Santa Rosa de Viterbo.

        Sala das Sessões, 21 de Setembro de 2012.


Guilherme Márcio Felizardo              Luís dos Reis Augusto (Bode)
                       Vereador                                                Vereador
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